PARECER N° 128, DE 2014
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 250, DE 2013
                                         De autoria da nobre Deputada Leci Brandão, o projeto de lei em epígrafe determina que as maternidades, casas de parto e estabelecimentos hospitalares congêneres, da rede pública e privada do Estado, ficam obrigadas a permitir a presença de doulas durante todo o período de trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, sempre que solicitadas pela parturiente.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 58ª a 62ª Sessões Ordinárias, de 03 a 09 de maio de 2013, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Saúde, ocasião em que foi aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Edinho Silva favorável à sua aprovação.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na qualidade de Relatora, verificamos que há previsão na Lei n.º 14.925, de 2012, que dispõe sobre o orçamento do Estado, ao tratar da Secretaria da Saúde (órgão 09000). Para este órgão, há previsão de recursos para o Programa de Atendimento Integral e Descentralizado no SUS/SP (0930), ação 10.302.0930.6133, Mãe Paulista, que estabelece a promoção de ações de melhoria e qualidade de assistência à saúde da gestante e do recém-nascido. 

Ante a previsão orçamentária para a realização de despesas relacionadas com as matérias elencadas no Projeto de Lei nº 250/2013, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à sua aprovação.

a) Regina Gonçalves – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 11-2-2014

a) Mauro Bragato – Presidente
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